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Resumo

A Escora subsiste entre um meio interno massiíicado e caracterizado perasheterogeneidades dos seus sujeitos activos e um meio externo 
"nuttuuna",caracterizado pela concepção de oprimização e eÍic.iên.ir d.; ;;r;"ì,i.'pun.ur.o entendimento da estrutura e do crima dã Escora, bem como au ,ru orÌuntuçaoeducativa, consagrada no projecto 

.Educativo de Escora rÈrÉ1, 
"r.-a"" as suasdinâmicas identitárias. É intento desta comunicação avariar sob a temática

Educação e ldentidade, o ponto de vista dos seus agentes, o conceito de rdentidade
Escolar.

'A transitoriedade é uma nova temporaridade na vida de todos os dias eorigina um sentimento de impermanência,, (Toffler, ZOol , p.-ioi. Sãraï tr.of"
capaz de gerar correlações enrre o antigo, o actuar á o qr" sã p;;rpã.iir"^l s"ra .
PEE um coeÍiciente de orfandade ideológica?

Abstract
Dynamics in the social microcosm: the identity eclipse

The school subsists between an internar crowded prace and characterized
by the heterogeneities of its. active. subjects and an externar *rippuï ptu.u,
characterized for rhe conception of betúment 

""a "ni.i""ly àr'i,, [ãr,[ip""tr.Th.e understanding oÍ the structure and Schoor crimate, u, ,'uir as, its'educationar
orientation established on the Educational School project tpÉli lf f rrtr"t", it,dynamic identities. The goar oí this paper is to evaruate under the thematic
Education and ldentity, the point of view oí its agents, the concept-oi schoor
ldentity.

,^^,,-_t1,"^rli:siency 
i; a new remporality in the liíe oí every day and originates aÌeerrng or continLlance" (Toffrer, 2oo1., p.49).wiil the schoor 6e capabre tolenerate

correlations between the ord one, the current one and *r,ut on" piorp"EÃi wirrthe Educational school projecr (pEE) be a coefficient of ideologicJi orfnÀooai
,}

"Não se lucra nada em negar a liberdade que existe na nossa vida
subjectiva, como também.não se pode negar o determinism;ì;;
evidente na descrição objectiva d'essa vidã. lmporta, portanto, que
vivamos esse paradoxo.,, (Rogers, 'l 9g5)
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o campo actual de investigação na área das ciências da Educação é
extremamente vasto. Das escolas. emergem constantes factos, estereótipos,
situações problemáticas e dignas de multiplicação contextual, como também,
múltiplas realidades que na perspectiva de uma abordagem ecológico-sistémica
aíectará positiva ou negativamente os restantes cosmos-da socied"ade, do meio
envolvente a essas arenas políticasl a esses lugares de memórias a ìnventar e a
renovar. Desse brainstorming de conjun.turas educacionais, urge avaliar o ponto
de vista dos seus actores, o concerto de ldentidade Escoiar ãorrelacionando-o
com três dimensões: estrutura, clima da escola e projecto educativo.

Concentremo-nos por alguns instantes na imagem de um recital de piano. São
vários os pianistas que esperam o seu tempo. As teclas serão sempre as mesmas.
o.piano, o de sempre, mas a melodia que se fará ecoar na sala será certamente,
diferente. Assim anda uma escola (o piano) dependente de pianistas para que os
projectos (as melodias).que veiculam congreguem os espaços necessários para
uma realização plena dos seus consumidores (o público). O problema aumenta
quando muda o pianista e a melodia tende a ser, sorrateiramente, a mesma.

A Escola, microcosmo social, subsiste entre-um meio interno massiíicado e
caracterizado pelas heterogeneidades dos seus sujeitos activos e o meio externo
envolvente, caracterizado pela concepção de optimização e eficiência dos
seus participantes. Desta Íorma, até que ponto, a sociologia da Educação de E.
Durkheim não deixa de ter algum significado nos dias de 

*hoje. 
,,para Dlrkheim,

a sociedade só sobrevive se existir entre os seus membros um grau suficiente de
homogeneidade: a educação perpetua e reforça esta homogenãidudu fixando na
criança, 

-d91de 
o princípio, as semelhanças essenciais exigiãas pela vida activa.,,

(Pinto, 1995).
Apesar de ser a heterogeneidade, a peça principal na caracterização da

massificação escolar, a educação não deixa de ser,,(...) um assunto eminentemente
social, tanto pelas suas origens como pelas suas funções.,, (pinto, 1985).

A racionalidade económica e o princípio do ,,one best way,, Jaylor,
1982) permanecem proÍundamente enraizados nas ideologias organizativas
contemporâneas. Portanto, os programas de reíorma, tomãndo i iniciativa
privada como modelo, Íorçarão a administração pública a uma gestão racional,
perspectivando-a como um serviço dirigido aos cidadãos enqúnto clientes e
consumidores. "o ensino em massa foi a máquina engenhosa criada pelo
ind-ustrialismo para arranjar o género de adurtos de que precìsava.,, (ToÍfler, 2001,
p. 393). Hoje é imperativo chamar aos detrates educativos uma componente
humana, quase -que esquecida. Contudo, há que ter em atenção que a escola,
enquanto "território local pode não passar de uma peça local'da política
centralizada" (Pacheco, 2000, p. 1 00).

Neste emaranhado de problematizações e soluções dramaticamente
racionalizáveis, dança uma escola que busca Incessantemente uma via portadora
de uma política educativa sistémica que a possa enquadrar no mundo, não
somente como uma etapa mas como uma base prioritária de existência ao longo
da vida de todos os indivíduos de uma população. para isso, é necessária uma
mudança urgente de mentalidade para que as sociedades possam convergir em
tarefas e resultados.

"A transitoriedade é uma nova (temporalidade, na vida de todos os dias eorigina um sentimento de impermanência,,, diz-nos Toífler (2001, p. 49).

fo entanto, sujeitar-se a mudanças íoi e será sempre um Íacto iiistórico,
sincrónico ou diacrónico, do Homem que, tentando superar-se, ambiciona .hegu,
a um topo de inovação tecnológica, ideológica, científica e emocionalmente bem
concebido, que por si só, úansforma-se nurn patamar nunca finito de conquista,
dado que, a recontextual ização de todos os sectores da sociedade, quer objectivos
(orgânica estrutural de uma sociedade), quer subjectivos (ideologia, cultura) estão
em constante mutação.

Numa mega análise, onde as implicações muito em voga da clobalização
e da Europeização (estratégias de convergência) dominam a"s agendas polítiêas
e educativas, a escola, mediadora educativa do Estado (mesoãnálise) tem de
se reorganizar curricularmente com o intuito de integrar novos modelos de
aprendizagem para que os aspectos pedagógicos possam, do mesmo modo que
acompanham o avanço da sociedade da informação, inovar nos métodos, nos
modelos e nas técnicas que a equipa docente e não docente incorpora para
promover o bem-estar escolar, íactor incontornável para o combate ao abandono
escolar.

A escola é de facto marcada por um vasto campo de heterogeneidades que se
preconizam desde a personalidade de cada aluno até ao meio õnvolvente a estes
lugares de memórias e recordações. Várias são as situações que dentro e fora da
escola. emergem e que Íazem dela um autêntico palco de vivências antagónicas
que têm de ser enquadradas em critérios de convergência (benchmãrks). A
recontextualização da educação (Antunes,2000, p. i 12ideve, conscientemente,
apelar a um repensar do acto educativo e pedagógico nos seus demais diversos
sentidos, cultivando a necessidade de acção e de renovação pedagógica, sempre
no limiar de um modelo verdadeiramente inclusivo e de valorizaçãõmáxima'da
condição humana (Morin, 2002).

"Verifiquei que não há nada mais íácil para aceitar verdadeiramente uma
pessoa [escola] e os seus sentimentos do que compreendê-la. (...) eualquer
pessoa é uma ilha, no sentido muito concreto do termo; a pessoa [escolai só
pod.e consúuir uma ponte para comunicar com outras ilhas se primeiramente
se dispôs a ser ela mesma e se lhe é permitido ser ela mesma. t)escobri que é
quando posso aceitar as atitudes e as crenças que a constituem como elementos
integrantes reais e vitais, que eu posso ajudá-la a tornar-se pessoa [escola]: e julgo
que há nisto um grande valor" (Rogers, i 9B5).

substituamos, no citado excerto de carl Rogers, a palavra pessoa, pero paravra
escola para que possamos ter uma visão clara do papel do eu na reconfiguração
tendencialmente perfeccionista da Educação.

Não será este um dos desaíios dos agentes educativos íace à educação e à
escola, enquanto estrutura íísica de um berço de ideologias?',(...) aeducação é
uma constante brusca por caminhos ainda a explorar e que precisam de directrizes
claras", como refere Gimeno Sacristán (2OOO, p. 4g).

o segredo não residirá no saber aceitar as dinâmicas inerentes ao contexto
educativo de forma assertiva e congruente, numa construção de pontes íortificantes
e apelativas a uma relação pedagógica cada vez mais saudável? cabe a cada um
de nós íazer uma reflexão-acção.
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O Decreto-Lei n." 11 5-N98, de 4 de Maio, e, a nível regional, o Decreto
Legislativo Regional n." 4/2000/M, de 3l de Janeiro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n." 21/2006/M, de 21 deJunho, que estabelecem o regime de
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino
públicos animam os discursos educacionais no acto singelo de apregoarem uma
autonomia no quadro de uma gestão descentralizada. Como que autómatos de
uma administração claramente centralizada a escola emana nas suas práticas o
que a ideologia do topo decreta. lnúmeras são as vezes em que as práticas locais
chocam com as directrizes nacionais. As especificidades identitárias de cada
espaço educativo não se coadunam com a lógica da globalização. A estrutura
enquanto um "modo deliberado de estabelecer as relações entre os membros
da organização" (Alves, 2003, p. 27, cit. Paisey, 1981) e o clima de escola
"como uma série de atributos que são apercebidos relativamente à instituição
e que podem ser induzidos pelo modo como a escola age (conscientemente ou
inconscientemente) em relação aos seus membros e em relação à sociedade"
(Alves, 2003, p. 51, cit. Brunet, 1988) tornam-se, aparentemente, disjuntos.

O clima de escola é um meio de cultura da reflexão onde os proÍissionais
agem, reflectem e avaliam o processo de ensino/aprendizagem. As dinâmicas que
se criam no interior da Escola são influenciadas não só pelo conjunto atitudinal
dos actores internos (proíessores, funcionários, alunos), como também, pelas
influências ideológicas e quiçá demagógicas dos administradores educativos.
Pela mais recente alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo Português (Lei
n." 49/2005, de 30 de Agosto) no seu capítulo Vl reíerente à Administração do
Sistema Educativo no artigo 46o, conceitos como democraticidade e participação,
envolvendo em graus variados a comunidade escolar, a comunidade envolvente,
a família, as autarquias e outros agentes de desenvolvimento local, ganham, uma
vez mais, terreno teórico numa mitigada acção prática.

Neste patamar deficitário de autonomia divaga uma iníra-estrutura
escolar cujo poder de "tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico,
administrativo, íinanceiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo
e em função das competências e dos meios que lhe são consignados" (Decreto
Legislativo Regional n." 21/2006/M, de 21 de Junho, artigo 3.o, 1), nos termos
do Regime Jurídico de Autonomia das Escolas (Decreto-Lei n3 43/89, de 3 de
Fevereiro) carecem de uma territorialização concreta e de um aperÍeiçoamento
do processo e do debate reíormista que possibilite a vivência de práticas
descentral izadas.

"(...) é possível um projecto educativo numa organização onde será diÍícil
reconhecer uma totalidade de elementos solidários em interacção?" (Alves,2003,
p.71).

Tendo por base a tipologia de climas escolares referenciados por Nóvoa
(1990, pp. 77-78) os discursos e os recentes ajuntamentos de opiniões
desíavoráveis às recentes transformações no Estatuto da Carreira Docente e ao
sempre omnipresente desejo de descentralização e autonomia das escolas, o
clima assume-se transversal na categorização proposta, isto é, autoritário pela
concentração do poder no nível institucional (formulação de políticas educativas,
definição do projecto); paterndlista pela descrença das capacidades criadoras e

participativas dos diversos memb'ros da organização; consultivo, pelos escassos
momentos de lucidez colegial onde há uma imbricação clara dos actores nos

processos e dinâmicas de participação e partilha de ideias e participativo oncle
as íunções das estruturas directivas são, essencialmente, d" ioo;J"-n;ão e de
regul.ação, havendo espaço para uma clara curtura organizacionar que permite
um diálogo aberto e capaz de conduta e avaliação clos"processos escolares e de
ens ino/aprend izagem.

. As múltiplas realidades. socioeducativas que são as escolas traçaclas pela
heterogeneidade de actores, finalidades, íunções, contextos, espaços e tócnologias
hão-de Íazer emergir tipos diversos de clima e até, dentro da mesma organização,
os vários actores percepcionarão, de modos desiguais, o significaclo dãs normas,
dos valores e, particularmente das práticas (Carvilho, t ggò.

. A organização escolar assume-se segundo uma perspectiva burocrática
onde "a escola é [descrita como] uma orfanização foimal'caracterizada pela
divisão do trabalho, pela fragmentação das úrefas, pela hierarquia da autoriclade,
pela existência de numerosas regras e regulamenios (...), pulu i,.,.,purroalidade
das, relações ('.') tel pela uniformidade ìe procedÌmentos organizacionais e
pedagógicos" (Alves, 2003, pp. 14-15) que conduzem a uma perd"a cle ìdentidade
e a um ruptura com o potencial do meio envolvente. Clarifica-se, neste prisma a
necessidade premente de a Escola questionar-se sobre o seu papel, a sua função
na sociedade e a essência das suas práticas numa cultura em mudança. É urgente
íazer da autoavaliação uma prática regular constante nas nossas escolas. Não
Íiquemos à espera do "erto" para que possamos aprender com ere. É urgente
prevenir. Não remediar. E imperativo avaliar os processos.

o Projecto Educativo erlquanto um dos instrumentos do processo de
autonomia das escolas contextualiza-se como "o documento que consagra
a orientação educativa da escola. Elaborado e aprovado pelos seus órgãosãe
administração e gestão para unì horizonte de quatro anos, no qual se "*ili.itr*os princípios, os valores, as metas e as estratégias segunclo as quais a escola
se propõe cumprir a sua função educativa." (Decreto Legislativo Regional n."
21/2006/M, de 21 de Junho, 2a). Mitificado, o projecto deãmbula naïscola de
Íorma desconectada do real educativo, operacionarizando um decreto e tipiíicando
realidades escolares que são desconexas do verdadeiro sentido ecológic' que a
escola abarca. Tal facto poderá ser agudizado se questionarmos junto d"as escolas
o índice de participação dos docentes en. pro.esios de investigáção-acção.

E pela investigação-acção que um projecto Educativo assumir-se-á
congruente com o meio inter e intra escola, enquanto resposta aos problemas da
comunidade escolar. Exige-se, num universo cada vez mais competitivo e adepto
de um darwìnrsmo social inrplacável, que o questionamento dai ideias e acções
seja praticado. A avaliação dos processos escolares, das dinâmicas internas e
consequentes relações com o meio é imprescindível.

. A questão do eclipse identitário no microcosmo social surge nesta
ambiguidade de tarefas: por um lado o respeito absoluto por normativos rïacionais
e/ou regionais numa linhagem centralizada cle proposiçõur, por. outro um deíicit
de acção incapaz de gerir os conÍljtos internos, pióprios de uma arena política
(costa, .1 

996) que num jogo de coníronto de heterogeneidades gera contenclas cle
interesses. Parafraseando João Formosinho conr o cãnceito de Tcurrículo pronto-
a-vestir de tamanho único" (1992) a Escola enquanto organização clebilmente
territorializada expressa uma ldentidade Eclipse que não é congruente com o
ser escola naquele meio e que é imagem do que urn modelo ceõtralizad. quer
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concentrado quer desconcentrado da administração educacional prospectiva. A
identidade longe de ser uma estrutura ou um facto, é um processo e como tal,
é dinâmico, ílexível e inacabado. Se o Projecto é um processo por conter em si
estas dimensões, Íaz da ldentidade e do Projecto uma simtriose que degenera se
ambas as partes não compreenderem o passado, não aceitarem o presente e não
forem capazes de prospectivar.

A Escola constrói a sua identidade no conjunto das suas acções quotidianas,
no conjunto das suas relações internas e externas, na sua capacidade de
introspecção e consequente aprendizagem com o erro. Como recorda Nóvoa,
"a identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um
produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos (...)" (1 992, p. 16) que
se personificam no choque de interesses e poderes inerentes à heterogeneidade
populacional da Escola.

É preponderante descobrir a escola. "Não inventes o que podes descobrir",
diz-nos Howard Becker (Walsh et al.,2OO3, p. 9). É imprescindível conceber essa
descoberta como pilar base da investigação educativa numa abordagem cada
vez mais sistémica e dinâmica de correlação entre teoria e prática. Fomentar
uma análise etnográíica despertando para a importância do íazer descobertas
contextualizadas. Não nos esqueçamos que a escola situa-se histórica, social
e culturalmente e que o seu sentido identitário se congratula de nascer, desta
correlação signiíicativa de experiências.

É preponderando descobrir o contexto, mais especiíicamente o contexto
Escola, definindo-o como "um espaço e um tempo cultural e historicamente
situado, um aqui e agora especíÍico (...) [enquanto] elo de união entre as
categorias analíticas dos acontecimentos macro-sociais e micro-sociais. O
contexto é um mundo apreendido através da interacção (...). O contexto pode
ser visto como uma arena, delimitada por uma situação e um tempo, onde se
desenrola a actividade humana. É uma unidade de cultura." (Walsh et al.,2OO3,
p.25 cit. Wentworth, in Cole, 1996).

"Para aprender de forma eÍicaz é preciso ter vontade de agir, olhos bem
abertos para ver, a mente desperta para analisar, o coração disposto para assimilar
o apreendido e os braços prontos para o aplicar. Tudo íala na escola. Faz Íalïa
saber ouvir e saber analisar o que se ouviu" (Santos Cuerra, 2OO1 , p.12). Torna-se
preponderante o criar espaços favoráveis ao diálogo. Ao diálogo não promíscuo
que possibilite alimentar uma dimensão de aprendizagens partilhadas entre os
actores educativos dentro da Escola e os actores educativos, por inerência, que
se situam fora dela.

O objectivo é Íazer com que, de íacto, a comunidade educativa tenha
voz na construção dos processos identitários da Escola. Mas, é sabido que para
se produzir diálogo é necessário que as estruturas organizacionais o tornem
possível, uma vez que, o diálogo ao gerar agitação e um debate mais vigoroso é
íacilmente sucumbido pelo sempre alerta modelo de administração centralizado
quer concentrado quer desconcentrado do sistema educativo português, pois
nestes segmentos o discurso autonómico é uma mera utopia, um mero discurso
teórico que sorrateiramente alimenta o sonho, mas condena a realidade.

Podemos questionar neste ambiente ambíguo, a construção do conceito de
ldentidade Escolar. "A identidade da escola é marcada por uma forma de entender

a realidade, por uma teoria em acção e pela aplicação de um paradigma.,, (santos
Cuerra, 2OO1 , p.29).

A escola, enquanto organização, cria uma curtura própria que transmite
normas/ crenças, valores e mitos que disciplinam o comportamento d's seus
membros, numa base ideológica que é estatal. Esse processo de socialização na
escola condiciona as suas estruturas, a forma de organizar o espaço e a maneira
de articular as relações. Falar-se-ia de um subsistemã oculto no i'nterior Ja ercolu.
Ficamos confrontados com uma ldentidade Imposta, íruto de uma ideologia
estatal, dominante e elitista na gestão, por exemplo, das preposições de igualdade
de acesso e.de oportunidades e uma ldentidade'de sobrevivência emanaïa pelos
resquícios de autonomia, m.uitos.vezes, subaproveitada na construção do projecto
Educativo de Escola e na dinamização do piano Anual de Escola. Urge fomentar
a construção de uma ldentidade sistémica que abrace a tríade polítËa _ Escola
- Comunidade.

, É.incomp-reensível os actores educativos serem agentes niilistas, numa gestão
toda ela amorfa, inconsequente e condenável, Indagindo sobre um poder e uma
responsabilidade que julgam estar encerrados nuriu realidade exdgena, trans-
escola. A Íraca co-responsabilização quer no processo de ensino/apïendìzagem
quer na idealista participação contínua no debate da administração educacional
gera um débil índice de parceria escola-meio-política. Alimentado o utopia
ficamos. então, pela vulnerabilidade de uma rearidade que premeia o motor
da mudança da escola num cosmos de desresponsabirização'interna e que se
personiíica nos discursos de uma preguiça instiiucional como: ,,Eles sabem,, ou
"Eles informam-nos." (Santos Cuerra, ã001 ;.

Quando o conselho executivo ou o director, em detrimento de interrogar
as práticas realizadas na escola procura justificá-las, deÍendê-las e elogiá-laõ é
provável. que se deíenda das críticas e evite a reílexão. ,,Repetir as abro"rdagens
e reproduzir os comportamentos constituirá a preocupação máxima,, (santos
cuerra, 2oo1 , p.79) e a avaliação dos modelos e técnicãs geradores das suas
práticas são subjugados a.um segundo plano praticamente elid"ível que pronuncia
a construção da alteridade da escola em vez de reíorçar um vínculo identitário.
Neste cenário é difícil assumir o discurso da desejada descentralização da
escola.

. "As escolas que se fecham à comu n idade h ierarqu izam-se e não oíerecem aos
alunos experiências genuinamente democráticas. Mais preocupadas em cumprir
a norma no que deixar abertas as decisões, acentuam a dimensão hierárquica
e buro.crática da instituição." (santos cuerra, 2oo1 , p. B2). Aquilo que se torna
verdadeiramente importante é o respeito e o cumprimento da norma.

, ^ Já o.íamigerado resumo da Avaliação do Regime da Escola a Tempo rnteiro
de setembro de 2004, enquadrado no programa ãe Acompanhamento Regional
do sistema Educatívo, é claro nu "r.usú de participação dos encarrelados
de educação nas dinâmicas escolares. situação que é'agudizada uma vez que
consideram as reuniões meramente de índole infoimativa, cujo debate é irrisório
e improdutivo. Questionamos, contudo que teor iníormativo é estipulado nos
descritivos das reuniões uma vez que o mesmo relatório indica que 58% e
48,1% dos encarregados de educação desconhecem o Reguramento lnterno e
o Plano Anual de Actividades do estabelecimento de ensino"onde se encontram
matriculados os seus Íilhos.
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A situação já de si problemática adensa-se se analisarmos a estatística
quanto ao nível de conhecimento do Projecto Educativo de Escola. 75,8"Â dos
encarregados de educação desconhecem totalmente o conteúdo do documento.
Claramente um mito de projecto. Para que se tenha uma noção clas percentagens,
lembramos que estamos a falar de um amostra areatória de 945 encarregadõs de
educação, 25"/' do total de encarregados de educação clas ETI na RAM idutu du
execução do reíerido Relatório.

Na senda de um palimpsesto reíormista nasce no âmbito do Despacho n.o
37/2002, de 4 de Março, a Liga de Pais, uma espécie de cognome da Associação
qe lait cujo objectivo é proporcionar um maior envolvimento dos Encarregaáos
de Educação na realidade escolar mediante o estreitamento das relações entre
estes e a Direcção da Escola. Sendo o "organizar festas,, com 29,4o/o e o ,,ajuclar
a escola a adquirir verbas" com 33,87o as principais iniciativas das Ligas de pais
inquiridas, questionamos se é este o sentido de participação activa e d;e abertura
à comunidade que a escola pretende? Uma vez mais é ridicularizado o papel clos
agentes tradicionalmente deslocados da gestão escolar, como os pais, quanclo
analisando a participação da Lìga de pais na elaloração do Regulamento lnterno
e do Projecto Educativo de Escola. 73,3 o/o e91 ,2 o/o respectiiamente, não têm
qualquer tipo de intervenção na construção destes documentos essenciais à
administração de uma escola e à construção cÌa sua identidade.

Este facto clariíica-se ao verificarmos que 72,5"/o dos encarregados de
educação desconhecem os normativos que fundamentam tamanha impãrtância,
tanto do RI como do PEE, como é o caso da portaria n." 110/2002, de 14 de
Agosto, que fixa o regime dos Estabelecimentos públicos cro 1 .. ciclo do Ensino
Básico e de Educação Pré-Escolar, a íuncionar na Região Autónoma da Macleira,
em regime de lempo inteiro.

os dados aqui expostos, ainda que de uma forma bastante sucinta e não
excessivamente crítica, demonstram a tese da escola burocrata, demasiadamente
formal, estruturada, rígida e hierarquizada que dificulta o desenvolvimento de
práticas tão necessárias como uma maior abertura da instituição ao meio e a uma
congruente e fortiíicada participação dos membros da comuniclade educativa
nas dinâmicas escolares tendo em conta a atribuição de um poder meramente
consultivo, mas necessariamente praticável. Ao clefenclermos a teoria de clue o
PEE é a plataíorma sustentada de construção e desenvolvimento da ldentidacle
Escolar, urge fomentar na ediíicação dessa plataíorma uma visão holística dos
valores, normas e crenças que devemos veicular, criando vias harmoniosas e
consensuais de trabalho a todos os intervenientes do acto educativo.

Não querendo focalizar o discurso da participação em torno dos encarregados
de educação, para que o mesmo não seja confundido com questões de avahYação
de proíessores muito em voga com o que intitulam de debate em torno clo novo
Estatuto da carreira Docente, terminamos esta aborclagem mais quantitativa clo
problema, expondo a posição das autarquias íace às reiações estabelecidas com
as ETI's.

. Recorrendo à categorização exposta no relatório, veriíicamos que: 2l,6ok
das autarquias destacam a "pouca receptividade da escola à participação exterior,,
e o "distanciamento a nível pedagógico entre a autarquia e a escoia,, e 14,3%
evidenciam o facto de a escola não comunicar o que Íaz e se limitar a auscultar

a autarquia para requerer apoios. Trata-se de um jogo cujos períodos de abertura
ao meio parecem surgir como socorros e em íormas incontornáveis de solução
interna que pelo descrito estão, claramente, associados a períodos de carência
económica e de desresponsabilização da violência. parece que só somos escola
somente quando estão em jogo os nossos interesses.

E urgente quebrar o casulo que hodiernamente nos isola dos outros e gerar
processos dinâmicos que consubstanciem uma Escola que inevitavelmente tem
vindo a perder a sua identidade. Partir para uma territorialização das práticas
parece ser o fantasma que mais uma vez é escondido sob o discurso gasto da
desconcentração autonómica das escolas. criticam-se as reformas, condènam-se
os processos/ geram-se conílitos e a essência do espaço sala de aula, permanece
remetido a um segundo plano de intenções, esquecemos que é nesta extensão da
escola que a identidade é íecundada.

A escola está em constante mudança. A escola, ou pelo menos, o que em
torno dela se reíorma. Agir em torno do colmatar de necessidades e lacunas
educativas é uma mais-valia íace à reconstrução do tecido tanto social como
educativo no esíorço conjunto de (re)animar uma comunidade educativa pacata
e ausente.

Estando o tempo sempre presente, enquanto variável indiscr_ttível da condição
humana, acreditamos que a Educação sempre emergirá de perpendicularidades
inerentes ao diversiíicado encontro de aprendizagens que íorçosamente o tempo
estipula. E é nessa relação dinâmica que cabe a cada Escola, a cada educador,
a cada aluno agir no sentido último do acreditar que o pouco que podemos
construir é sempre uma mais-valia para um todo que aspira reencontrar-se.
Recordando o recital a que vos convidei a assistir no início desta comunicação.
Este é o momento de nos sentarmos ao piano e livres, criarmos uma nova música.
Aquela que ainda se faz ecoar é desafinada e desconexa na forma e no conteúdo
que hoje se exige.
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